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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A M D (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
INTERPOSTO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO DE CINCO 
DIAS CORRIDOS QUE, NO CASO, CONTA-SE EM DOBRO. 
PRERROGATIVA LEGAL CONFERIDA À DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal é 
de 5 dias corridos, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e art. 798 do CPP.
2. No caso, o referido prazo deve ser contado em dobro, ante a 
prerrogativa conferida à Defensoria Pública. Assim, a intimação 
eletrônica da Defensoria Pública ocorreu em 11/03/2024, o prazo 
recursal iniciou-se em 12/03/2024 e encerrou-se em 21/03/2024. 
Portanto, é intempestivo o agravo regimental protocolizado apenas em 
01/04/2024, quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
INTERPOSTO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO DE CINCO 
DIAS CORRIDOS QUE, NO CASO, CONTA-SE EM DOBRO. 
PRERROGATIVA LEGAL CONFERIDA À DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal é 
de 5 dias corridos, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e art. 798 do CPP.
2. No caso, o referido prazo deve ser contado em dobro, ante a 
prerrogativa conferida à Defensoria Pública. Assim, a intimação 
eletrônica da Defensoria Pública ocorreu em 11/03/2024, o prazo 
recursal iniciou-se em 12/03/2024 e encerrou-se em 21/03/2024. 
Portanto, é intempestivo o agravo regimental protocolizado apenas em 
01/04/2024, quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por A M D contra 

decisão monocrática de minha lavra, pela qual não conheci da impetração.

Consta dos autos que o paciente foi representado pela prática de ato infracional 

análogo ao crime previsto no art. 155, caput, do Código Penal, sobrevindo sentença que 

lhe aplicou a medida socioeducativa de liberdade assistida (e-STJ fls. 123/126).

Irresignada, a defesa apelou e o Tribunal local negou provimento ao recurso 
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(e-STJ fls. 204/208), em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO SIMPLES (ART. 155, 
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA QUE DEU PROCEDÊNCIA À 
REPRESENTAÇÃO E APLICOU A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. RECURSO DA DEFESA. ALEGADA A 
ATIPICIDADE MATERIAL PELA INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO 
JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. CONSIDERÁVEL VALOR DAS RES FURTIVAE, QUE 
POR SI SÓ, AFASTA A PRETENSÃO. ADEMAIS, REPRESENTADO 
CONTUMAZ EM INFRAÇÕES PATRIMONIAIS. TIPICIDADE DA 
CONDUTA MANIFESTA. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR FALTA DE 
PROVAS DA AUTORIA. INSUBSISTÊNCIA. PROVA ORAL, CAPITANEADA 
PELAS DECLARAÇÕES DA VÍTIMA, QUE EVIDENCIAM A AUTORIA DO 
REPRESENTADO NO FATO AVERIGUADO. VERSÃO DEFENSIVA SEM 
RESPALDO PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O princípio da insignificância ou bagatela, sabe-se, repousa na ideia de 
que não pode haver crime sem ofensa jurídica - nullum crimen sine iniuria -, e 
deve ser invocado quando verificada a inexpressividade de uma determinada 
lesão a um bem jurídico tutelado pelo ordenamento legal. Porém, em se 
tratando de crime patrimonial, caso constatado o considerável valor dos bens 
espoliados e, ainda, indicativos de reiteração infracional, impossível se 
reputar mínima a lesividade da conduta perpetrada pelo representado, o que 
desautoriza a aplicação do mencionado princípio à hipótese.
2. Se do conjunto probatório emergem incontestes quer a materialidade, quer 
a autoria do ato infracional, revela-se correta a decisão de procedência da 
representação.
 

No mandamus (e-STJ fls. 3/9), a impetrante sustenta que o acórdão impugnado 
impôs constrangimento ilegal ao paciente, diante da negativa de aplicação do princípio da 
insignificância.

Argumenta que, em razão da aplicação do princípio da intervenção mínima, 
uma vez que a conduta análoga ao furto de uma camiseta, praticado por um menor, não 
possui qualquer relevância jurídico-penal.

Destaca, ainda, que  conforme orientação deste STJ em harmonia com o STF, 
nem mesmo a reincidência é suficiente para afastar o princípio da insignificância. 
Devem-se levar em conta as circunstâncias do caso: apenas quando houver um alto 
número de reincidências é que será possível afirmar a tipicidade material da conduta (e-
STJ, fl. 8).

Ao final, requer, na liminar e no mérito, a absolvição do paciente em relação 

ao ato infracional equiparado do crime de furto.

Pela decisão de e-STJ fls. 214/221, não conheci da impetração, por não 

verificar constrangimento ilegal no acórdão impugnado que justificasse a atuação desta 
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Corte, de ofício.

Neste agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos anteriormente 

apresentados, asseverando a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao 

caso, tendo em vista a flexibilização, pela jurisprudência desta Corte, dos parâmetros 

referentes ao valor dos bens furtados, bem como acerca da possibilidade de incidência do 

benefício aos casos de reiteração infracional.

Diante disso, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do 

recurso para julgamento pelo órgão colegiado competente, a fim de que a ordem seja 

concedida.

É o relatório. 

VOTO

 
A despeito dos argumentos apresentados pela combativa Defensoria Pública 

nesta insurreição, o recurso não merece ser conhecido por intempestividade.

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento 
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do 
feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

 

O agravo regimental, portanto, deve ser interposto no prazo de 5 dias, 

conforme estabelecido no artigo acima transcrito que, no caso, deve ser contado em 

dobro, por se tratar de impetração manejada pela Defensoria Pública..

Ademais, nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam de 

matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 do novo Código de 

Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, porquanto o Código de 

Processo Penal, em seu artigo 798, possui disposição específica a respeito da contagem 

dos prazos, in verbis: todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 

peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

Na hipótese vertente, o prazo para interpor o agravo regimental teve início em 

12/03/2024 e término em 21/03/2024.
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O presente recurso, porém, foi protocolizado tão somente em 01/04/2024 (e-

STJ fl. 234), portanto, fora do prazo legal.

Deve-se ressaltar que, nos termos do entendimento firmado nesta Corte, nas 

ações que tratam de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 

219 do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, 

porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, possui disposição específica 

a respeito da contagem dos prazos, segundo o qual todos os prazos correrão em cartório 

e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 

feriado.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO DE 
CINCO DIAS CORRIDOS QUE, IN CASU, CONTA-SE EM DOBRO, EM 
VIRTUDE DA PRERROGATIVA LEGAL CONFERIDA À DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. O prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal é de 5 
(cinco) dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e do art. 258 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, in casu, conta-se 
em dobro, por se tratar de causa patrocinada pela Defensoria Pública.
2. Na hipótese, a intimação eletrônica da Defensoria Pública da União 
ocorreu em 15/02/2024 (quinta-feira). O prazo recursal iniciou-se em 
16/02/2024 (sexta-feira) e encerrou-se em 26/02/2024 (segunda-feira). 
Portanto, é intempestivo o agravo regimental protocolizado em 27/02/2024, 
quando já escoado o prazo legal.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 829.261/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
PROTOCOLIZADO A DESTEMPO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 5 dias previsto nos 
artigos 1.021 do Código de Processo Civil - CPC e 258 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, ou, como no caso dos autos, após o 
prazo de 10 dias, por se tratar de agravante assistido juridicamente pela 
Defensoria Pública.
Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 763.017/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo regimental de 
cinco dias e contado em dobro, por se tratar da Defensoria Pública.
2. A intimação eletrônica da Defensoria Pública se deu em 19/02/2021, o 
termo a quo do prazo recursal em dobro se deu em 03/03/2021, e o recurso 
apenas foi interposto em 16/03/2021.
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3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 622.606/TO, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
4/5/2021, DJe de 7/5/2021.)

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.647 / SC
Número Registro: 2024/0054860-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50041935920238240054

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : A M D (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - CONTRA O 
PATRIMÔNIO - FURTO (ART. 155)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A M D (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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